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RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES REALIZADAS PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) NO PERÍODO DE 2011-2012

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2012)
I. INTRODUÇÃO

Este relatório registra as atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no período de 2011-2012, em que se respondeu aos mandatos emanados da Assembléia Geral da Organização, bem como outras atividades que lhe foram atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização.

II. AUTORIDADES

Com relação ao período abrangido por este relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 13 de julho de 2011 e, de acordo com o artigo 28 de seu Regulamento, nesta data o Conselho elegeu por aclamação, como Presidente da CAJP, a Embaixadora María Isabel Salvador, Representante Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 


Em sua primeira sessão ordinária do período 2011-2012, realizada em 11 de agosto de 2011, foram eleitos por aclamação a Ministra Conselheira Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA, Primeira Vice-Presidente da Comissão, e o Ministro Javier Prado, Representante Suplente do Peru junto à OEA, Segundo Vice-Presidente da Comissão
/.  

III. MANDATOS
Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1. Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 

2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mencionados no artigo 91, f, da Carta. Deve também submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.

Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão de 21 de julho de 2011, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 21 e 22 do Regulamento mencionado, a CAJP está encarregada do acompanhamento dos mandatos de 33 resoluções do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (e de um projeto cuja aprovação ficou pendente no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões), conforme consta do documento "Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e mandatos continuados de anos anteriores" (CP/doc.4654/11 rev. 1).

A fim de cumprir seus mandatos, na sessão de 11 de agosto de 2011, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) aprovou seu Plano de Trabalho 2011-2012 (documento CP/CAJP-3010/11 rev. 4).

Encontra-se a seguir uma breve resenha das atividades executadas e dos projetos de resolução aprovados pela CAJP (mais informações sobre os projetos de resolução podem ser obtidas no Anexo I deste relatório).  

IV. ATIVIDADES
· Atividades realizadas em atendimento aos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente

Reuniões: a CAJP realizou 33 sessões ordinárias, dentre as quais uma foi uma reunião conjunta com a CEAM, bem como cinco eventos especiais, três cursos e uma reunião informal para a negociação de projetos de resolução. 

As informações específicas sobre cada um desses eventos foram devidamente distribuídas às delegações e publicadas na página da CAJP na internet para o conhecimento do público em geral (http://www.oas.org/consejo/sp/CAJP/default.asp).

· Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a apresentação e negociação de projetos de resolução a serem submetidos ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 

Na sessão de 8 de março de 2012, a CAJP considerou o documento indicado na referência, o qual foi aprovado pela Comissão e posteriormente distribuído como documento CP/CAJP-3042/12 rev.1

· Resoluções do Conselho Permanente

i. Observadores Permanentes:

Em 8 de setembro de 2011, a CAJP considerou os pedidos da República da Albânia e do Governo de Malta para que lhes fosse concedida a condição de Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos, resultando no encaminhamento ao Conselho Permanente dos relatórios constantes dos documentos CP/CAJP-3015/11 e CP/CAJP-3016/11 corr. 1, com a recomendação de que se concedesse a ambos os países a condição solicitada.

V. Atividades realizadas relacionadas à implementação dos mandatos da Assembléia Geral cujo acompanhamento foi confiado à CAJP.
1.
AG/RES. 2650 (XLI-O/11)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
A CAJP se ocupou desse tema mediante a preparação e realização do Quinto Curso e de uma sessão especial sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e os auspícios do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em 26 e 27 de janeiro de 2012, respectivamente. 

Relatório da Sessão Especial: CP/CAJP-3023/11 add. 1 corr. 1

Informações sobre o Quinto Curso:

http://www.oas.org/dil/esp/derecho_internacional_humanitario_cursos.htm
2.
AG/RES. 2651 (XLI-O/11)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
A CAJP considerou esse tema na sessão de 22 de setembro de 2011.

Dando cumprimento à respectiva resolução da Assembléia Geral, a CAJP incluiu em sua agenda de 24 de fevereiro de 2012, a divulgação dos esforços envidados pelos Estados membros para a implementação dos mandatos sobre essa matéria emanados de períodos de sessões anteriores da Assembléia Geral. Em preparação para esse intercâmbio, o tema foi considerado com o apoio do Departamento de Direito Internacional e distribuiu-se uma nota da Presidente da CAJP solicitando informações aos Estados membros, CP/CAJP-3029/11 as quais foram posteriormente publicadas (CP/CAJP-3029/11 add.1 a 7).

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 24 de abril de 2012.

3.
AG/RES. 2653 (XLI-O/11)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero
A CAJP considerou esse tema na sessão de 15 de dezembro de 2011 (exposições da UNAIDS e da Secretaria Executiva da CIDH) e em 17 de abril de 2012, com a apresentação de um relatório de andamento preparado pela CIDH intitulado "Orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero: termos e conceitos relevantes" (CP/CAJP/INF-166/12), publicado em 23 de abril.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 24 de abril de 2012.

4.
AG/RES. 2655 (XLI-O/11)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
A CAJP considerou esse tema na sessão de 24 de fevereiro de 2012, ocasião em que o Departamento de Cooperação Jurídica fez uma exposição.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 1º de maio de 2012.

5.
AG/RES. 2656 (XLI-O/11)
Garantias de acesso à justiça
A CAJP considerou esse tema na sessão de 3 de maio de 2012, ocasião em que se contou com a presença de convidados especiais da Argentina e do Brasil, os quais prestaram informações às delegações a respeito dos últimos avanços nessa matéria.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 10 de maio de 2012 com um novo título:  "A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em Condição de vulnerabilidade".

6.
AG/RES. 2657 (XLI-O/11)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas
A CAJP considerou esse tema nas sessões de 29 de setembro de 2011 e 24 de fevereiro de 2012, ocasiões em que o Departamento de Cooperação Jurídica e o Departamento de Segurança Pública fizeram exposições.

Nessa matéria, destaca-se a realização da próxima REMJA em Quito, Equador, de 28 a 30 de novembro de 2012.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 15 de maio de 2012.

7.
AG/RES. 2658 (XLI-O/11)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

A CAJP considerou o tema na sessão de 6 de outubro de 2011, ocasião em que a Secretaria Executiva da CIDH apresentou o andamento das atividades realizadas pela relatoria da CIDH nessa matéria durante o último ano.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

8.
AG/RES. 2659 (XLI-O/11)
Promoção do Tribunal Penal Internacional
A CAJP considerou esse tema na sessão de 6 de outubro de 2011.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 23 de maio de 2012.

9.
AG/RES. 2660 (XLI-O/11)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

A CAJP recebeu o Relatório de Atividades do Departamento de Direito Internacional sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional em 3 de abril de 2012, do Diretor desse departamento, Dante Negro.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

10.
AG/RES. 2661 (XLI-O/11)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
A CAJP considerou esse tema nas reuniões de 6 de outubro e de 10 de novembro de 2011 e de 3 de abril de 2012, oportunidades nas quais os Departamentos de Direito Internacional e de Assessoramento Jurídico fizeram apresentações sobre os mandatos confiados a cada um.

Destaca-se a elaboração de um questionário sobre legislação e práticas referentes à privacidade e proteção de dados, ao qual 11 Estados membros responderam, e com base no qual o Departamento de Direito Internacional elaborou o Relatório sobre o Acesso à Informação Pública e Proteção dos Dados Pessoais, constante do documento CP/CAJP/INF.149/11.

Destaca-se também que a CAJP solicitou à Secretaria-Geral da OEA a apresentação do andamento da política de acesso à informação da Organização e que a Secretaria-Geral circulou a Ordem Executiva Nº 12-02, de 3 de maio de 2012, referente à "Política de Acesso à Informação".

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 1o e 10 de maio de 2012.

11.
AG/RES. 2662 (XLI-O/11)
Direito à verdade
A CAJP considerou esse tema na sessão de 8 de setembro de 2011, em que a Secretaria Executiva da CIDH apresentou o andamento das atividades realizadas pela CIDH nessa matéria durante o último ano.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de maio de 2012.

12.
AG/RES. 2663 (XLI-O/11)
Apoio à Comissão para a Eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com deficiência e à sua Secretaria Técnica
Dando cumprimento ao mandato dessa resolução, a CAJP, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, organizou (na sessão da CAJP de 22 de setembro) e realizou uma sessão especial em 17 de novembro de 2011.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

13.
AG/RES. 2664 (XLI-O/11)
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) 

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 8 de maio de 2012.

14.
AG/RES. 2665 (XLI-O/11)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas
A CAJP considerou esse tema nas sessões de 10 de novembro e de 15 de dezembro de 2011.

Por iniciativa da Presidente da CAJP, a Comissão decidiu incorporar em sua agenda a realização de um curso como mecanismo de cumprimento do mandato da Assembléia Geral e, dessa maneira, "dispensar atenção especial à questão da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação".

O referido curso foi organizado e realizado em 23 de fevereiro de 2011, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e do ACNUR, o qual também financiou o evento.

Informações sobre o curso: http://www.oas.org/dil/esp/apatridas_cursos.htm
15.
AG/RES. 2666 (XLI-O/11)
Protocolo de San Salvador: Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador
Dando cumprimento ao mandato dessa resolução a CAJP, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego organizou (na reunião de 8 de setembro de 2011) e realizou uma reunião técnica com o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de San Salvador, em 27 de outubro de 2011 (ver Relatório da Reunião CP/CAJP-3018/11 corr. 1 add. 3).

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 15 de maio de 2012.

16.
AG/RES. 2667 (XLI-O/11)
Deslocados internos

A CAJP considerou esse tema na sessão de 9 de fevereiro de 2012.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de maio de 2012.

17.
AG/RES. 2668 (XLI-O/11)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão
A CAJP considerou o tema na sessão de 6 de outubro de 2011, ocasião em que a Secretaria Executiva da CIDH apresentou o andamento das atividades realizadas pela relatoria da CIDH nessa matéria durante o último ano.

18.
AG/RES. 2669 (XLI-O/11)
Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
Dando cumprimento ao mandato dessa resolução, a CAJP organizou, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, e realizou em 16 de fevereiro de 2012 uma reunião conjunta com a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) a respeito da implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, na qual se receberam os relatórios das partes que colaboram com a implementação desse programa.

O relatório de atividades que dá cumprimento ao Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (documento apresentado pelo Programa de Migração e Desenvolvimento, Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da Organização dos Estados Americanos) foi publicado como documento CP/CAJP-3035/12 add. 4 rev. 2
O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de maio de 2012 com um novo título: "Direitos Humanos dos Migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e suas famílias".
19.
AG/RES. 2673 (XLI-O/11)
A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas

A consideração desse tema constou da agenda da reunião técnica da CAJP com o Grupo de Trabalho do Protocolo de San Salvador, em 27 de outubro de 2011, ocasião em que o Diretor do Instituto Interamericano de Direitos Humanos fez uma exposição sobre a matéria objeto dessa resolução. 

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

20.
AG/RES. 2676 (XLI-O/11)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo
A CAJP considerou o tema na sessão de 10 de novembro de 2011, ocasião em que a Secretaria Executiva da CIDH apresentou o andamento das atividades realizadas no ano anterior pela Relatoria da CIDH nessa matéria.

21.
AG/RES. 2678 (XLI-O/11)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
Dando cumprimento à respectiva resolução da Assembléia Geral, a CAJP realizou um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, o qual foi organizado (em reuniões da CAJP, em 8 e 22 de setembro de 2011) e realizado em 20 de outubro de 2011, com o apoio do Departamento de Direito Internacional e do ACNUR.

Informações sobre o curso: http://www.oas.org/dil/esp/refugiados_cursos.htm
O projeto de resolução sobre esse tema foi encaminhado pela CAJP ao Conselho Permanente, em 17 de maio de 2012, com a recomendação de que fosse submetido à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral.

22.
AG/RES. 2679 (XLI-O/11) 
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação  
A CAJP considerou esse tema na sessão de 8 de setembro de 2011, ocasião em que se solicitou que as delegações enviassem por escrito à Presidência da CAJP ou a sua Secretaria as propostas para a preparação desse evento. Nenhuma delegação enviou  propostas.
23.
AG/RES. 2680 (XLI-O/11)
Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas 

A CAJP considerou esse tema na sessão de 8 de setembro de 2011, ocasião em que se solicitou que as delegações enviassem por escrito à Presidência da CAJP ou a sua Secretaria as propostas para a preparação desse evento. Nenhuma delegação enviou propostas.
24.
AG/CG/doc.5/10 rev.1

Projeto de resolução: Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)
A CAJP considerou esse tema na sessão de 6 de outubro de 2011, ocasião em que recebeu do Departamento de Direito Internacional informações atualizadas a respeito do estado atual desse processo e de alternativas para que se avance (link da exposição: CP/CAJP/INF 151/11).

25.
Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade
Além dos temas constantes do Plano de Trabalho da CAJP para o período de 2011-2012, a Comissão retomou o acompanhamento desse tema por intermédio desse fórum.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

26.
AG/RES. 2675 (XLI-O/11)
Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

A consideração parcial desse tema foi confiada ao Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH, do Conselho Permanente, cujo relatório com recomendações foi aprovado pelo Conselho em 25 de janeiro de 2012 (CP/doc.4675/12).


Manteve-se, no entanto, no âmbito da CAJP o diálogo institucional anual realizado entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a saber, a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos. Os resultados desse diálogo de 2 de fevereiro de 2012 estão registrados no relatório correspondente (documento CP/CAJP-3027/11 rev. 1).

Ademais, a Presidência da CAJP, em coordenação com a Presidência do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH também incentivou a consideração desse tema na sessão ordinária do Conselho Permanente de 19 de outubro de 2011
/, ocasião em que a Presidente e a Secretaria Executiva da CIDH fizeram exposições sobre o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH;
/ a Secretaria Executiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos expôs sobre as diretrizes da Corte 2010-2015
/; e o Secretário de Administração e Finanças da Secretaria-Geral da OEA propôs medidas para que se consiga um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização. 

Naquela ocasião, a decisão do Conselho Permanente consistiu em:

· Tomar nota das apresentações,

· Constatar que uma decisão a respeito desse assunto é de grande urgência, 

· Com relação aos recursos de curto prazo, recomendar à CAAP que se leve em consideração o apoio oferecido pelos Estados membros a fim de aumentar para 5% o orçamento para o financiamento da CIDH e da Corte no orçamento-programa da OEA proposto para 2012. 

· No tocante aos recursos de médio e longo prazo, confiar ao Grupo de Trabalho a elaboração de uma proposta que atenda ao tema financiamento do SIDH a fim de entregá-la ao Conselho Permanente em dezembro de 2011.

Em 23 de maio de 2012, a CAJP decidiu encaminhar ao Conselho Permanente os documentos a seguir com a recomendação de que sejam submetidos à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral:



Projeto de resolução"Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas"; e 


27.
Um novo projeto de resolução
"Acompanhamento das recomendações do 'Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos".

VI. RELATÓRIOS ANUAIS
28.
AG/RES. 2652 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
Em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP recebeu o Relatório de Atividades da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 29 de março de 2012, de seus Presidente, o Juiz Diego García-Sayán. O Relatório com as observações e recomendações dos Estados membros a respeito desse relatório foi publicado como documento CP/CAJP-3077/12

.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 3 de maio de 2012.

29.
AG/RES. 2670 (XLI-O/11)
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas
Em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP recebeu, em 9 de fevereiro de 2012, o Relatório de Atividades do CEJA correspondente a 2011, de seu Diretor Executivo, Cristian Riego. O Relatório com as observações e recomendações dos Estados membros a respeito desse relatório foi publicado como documento CP/CAJP-3048/12.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de abril de 2012.

30.
AG/RES. 2671 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
Em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP recebeu, em 3 de abril de 2012, o Relatório de Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) correspondente a 2011 do Senhor David P. Stewart, membro da CJI. O Relatório com as observações e recomendações dos Estados membros a respeito desse relatório foi publicado como documento CP/CAJP-3096/12.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 17 de abril e 17 de maio de 2012.

31.
AG/RES. 2672 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA, a CAJP recebeu, em 9 de abril de 2012, o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2011 de seu Presidente, Comissário José de Jesús Orozco Henríquez. O Relatório com as observações e recomendações dos Estados membros a respeito desse relatório foi publicado como documento CP/CAJP-3078/12.

Em 23 de maio de 2012, a CAJP decidiu encaminhar ao Conselho Permanente o respectivo projeto de resolução com a recomendação de que seja submetido à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral.

VII. ATIVIDADES DOS GRUPOS DE TRABALHO

32.
AG/RES. 2654 (XLI-O/11) 
Proteção dos direitos humanos dos idosos
De acordo com o mandato da Assembléia Geral, a consideração desse tema foi confiada ao Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, cujo relatório de atividades 2011-2012 consta do documento CAJP/GT/DHPM 45/12, em que se destaca o "Projeto de Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos dos Idosos", elaborado pelo Grupo nesse período.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 8 de maio de 2012.

33.
AG/RES. 2674 (XLI-O/11)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
De acordo com o mandato da Assembléia Geral, a consideração desse tema foi confiada ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, cujo relatório de atividades 2011-2012 consta do documento GT/DADIN/doc. 419/12, no qual se destaca a realização da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, em Washington, D.C., Estados Unidos de 18 a 20 de abril de 2012.

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 10 de maio de 2012. 

34.
AG/RES. 2677 (XLI-O/11)
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância
De acordo com o mandato da Assembléia Geral, a consideração desse tema foi confiada ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, cujo relatório de atividades 2011-2012 consta do documento  CAJP/GT/RDI-202/12 rev. 1, no qual se destacam os avanços registrados nos documentos "Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância" (CAJP/GT/RDI-179/11 rev. 7) e "Projeto de 'Instrumento' Juridicamente Vinculante contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância" (CAJP/GT/RDI-180/11 rev. 5).

O projeto de resolução sobre essa temática que se recomenda para a aprovação da Assembléia Geral foi acordado pela CAJP em 10 de maio de 2012 com um novo título:  "Projeto de Instrumentos Interamericanos Juridicamente Vinculantes contra o Racismo, a Discriminação Racial e Toda Forma de Discriminação e Intolerância".

VIII. PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL

· As informações completas sobre os projetos de resolução – incluindo entre outros detalhes, os países ou autoridades que os apresentaram, os países que os co-patrocinaram, as datas de aprovação, a indicação de ad referendum ou de envio ao Conselho Permanente com a recomendação de que sejam submetidos à consideração da Comissão Geral da Assembléia – fazem parte da Tabela de Acompanhamento dos Projetos de Resolução da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) (24 de maio de 2012) CP/CAJP-3056/12 rev. 6
· Projetos de resolução da Assembléia Geral negociados e aprovados no âmbito da CAJP:

1. Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador CP/CAJP-3045/12 rev. 5
2. Defensoria Pública como garantia de acesso à justiça para as pessoas em condições de vulnerabilidade CP/CAJP-3046/12 rev. 4
3. Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas CP/CAJP-3050/12 rev.5
4. Deslocados internos CP/CAJP-3051/12 rev. 5

5. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e Direito à Identidade CP/CAJP-3060/12 rev. 4
6. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas  CP/CAJP-3064/12 rev. 3

7. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero CP/CAJP-3065/12 rev. 5 
8. Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana CP/CAJP-3066/12 rev. 2

9. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional CP/CAJP-3067/12 rev. 2

10. Direito à verdade CP/CAJP-3068/12 rev.4
11. Promoção do Tribunal Penal Internacional CP/CAJP-3073/12 rev. 2
12. Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias  CP/CAJP-3075/12 rev. 2

13. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção CP/CAJP-3076/12  rev. 2

 

14. Apoio à Comissão para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica CP/CAJP-3080/12 rev. 5
 

15. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) CP/CAJP-3084/12 rev. 3
16. Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos CP/CAJP-3087/12 rev. 2
17. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas CP/CAJP-3090/12 rev. 2
18. Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas CP/CAJP-3092/12
19. Instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância CP/CAJP-3093/12
· Projetos de resolução da Assembléia Geral negociados e aprovados ad referendum no âmbito da CAJP: ver ANEXO I.

20. As pessoas desaparecidas e assistência a seus familiares CP/CAJP-3052/12 rev. 3
21. Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos CP/CAJP-3070/12 rev. 4
22. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais CP/CAJP-3071/12 rev. 5
23. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas CP/CAJP-3082/12 rev. 3
· Projetos de resolução da Assembléia Geral negociados e não aprovados no âmbito da CAJP – encaminhados ao Conselho Permanente com a recomendação de que sejam submetidos à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral: ver ANEXO II.
24. Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas CP/CAJP-3059/12 rev. 3
25. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas CP/CAJP-3072/12 rev. 5

26. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos CP/CAJP-3074/12 rev. 5
27. Acompanhamento das recomendações do “Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (CP/CAJP-3099/12corr.1)

IX. RECOMENDAÇÕES

ii. 
Acompanhamento da Implementação de mandatos: 
Recomenda-se continuar organizando os trabalhos da CAJP de forma a manter uma análise constante das atividades executadas pelos órgãos, organismos e entidades da OEA (especialmente daqueles subordinados à Secretaria-Geral) com vistas a assegurar o devido acompanhamento da implementação dos mandatos da Assembléia Geral. Neste sentido, seria conveniente que a CAJP aprovasse algumas normas para as apresentações dos relatórios informes, entre outros aspectos, indicando a origem do mandato, as atividades realizadas ou em andamento, e os mandatos pendentes (e as dificuldades que expliquem o motivo de não se ter alcançado a completa implementação dos mandatos). Esse tipo de informação, apresentada de forma metódica à CAJP, ajudaria a fazer com que as delegações, em geral, estivessem mais bem informadas quando da negociação de seus projetos de resolução.

Além disso, recomenda-se a preparação e distribuição, com pelo menos uma semana de antecedência da data programada para cada apresentação, de relatórios curtos, com dados precisos que também convidem o público a ver informações adicionais sobre cada tema na página na Internet da respectiva área responsável perante a CAJP. Este formato permitiria às delegações fazer a devida leitura dos materiais disponíveis e obter instruções de suas capitais, o que tornaria mais produtivos os diálogos nesse fórum.

iii. Sessões e atividades especiais: 
Na sessão ordinária da CAJP de 1º de maio de 2012, considerando as restrições orçamentárias enfrentadas atualmente pela Organização, as delegações acordaram limitar as sessões especiais àquelas que, pela natureza de seus mandatos fossem indispensáveis e àquelas que, devido a compromissos de anos anteriores, tenham sido acordadas para intervalos de dois ou mais anos.

Naquela ocasião, as delegações acordaram ainda limitar a duração desses eventos à metade do dia (exceto para as reuniões de negociação em matéria do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas), a fim de evitar incorrer em gastos extraordinários a título de interpretação, sendo esse serviço o que tem representado maior gasto para a Organização, quando da convocação de sessões e eventos especiais no passado.

Em visto do mencionado no dois parágrafos anteriores, as delegações acordaram apoiar a Presidência da CAJP, no próximo período de trabalho (2012-2013), nos esforços envidados para limitar ao máximo os gastos extraordinários devido à realização das sessões e eventos especiais que façam parte das resoluções aprovadas no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA e cujo acompanhamento será atribuído posteriormente à CAJP.

Recomenda-se também programar a realização das sessões e de outras atividades especiais no segundo semestre do ano calendário:

a. Informando as áreas e entidades subordinadas da Organização, bem como as organizações e instituições internacionais cujas entidades subordinadas tenham interesse em apresentar informações à CAJP, que essa apresentação deverá ser feita no segundo semestre do ano calendário.

b. Em especial, sugere-se que o diálogo sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos seja programado para o segundo semestre calendário de cada ano, devido à utilidade que os resultados desse diálogo podem representar para a CIDH e para a Corte Interamericana de Direitos Humanos no momento de elaborar seus relatórios anuais. Sugere-se incluir um item separado em ambos os relatórios com respostas concretas às questões levantadas no mencionado diálogo.


iv.
Relatórios anuais: 



Recomenda-se definir 31 de março de cada ano como data limite para a apresentação dos relatórios anuais dos órgãos cujas observações e recomendações estejam a cargo da CAJP.


v.
Negociações dos projetos de resolução para a Assembléia Geral: 



Recomenda-se fixar o período de 1 de março a 30 de abril de cada ano para a negociação dos projetos de resolução para a Assembléia Geral, com vistas a conseguir um melhor arranjo dos aspectos políticos e técnicos que a preparação das resoluções envolve.


vi.
Grupos de Trabalho: 



Recomenda-se instalar os Grupos de Trabalho da CAJP e atribuir-lhes mandatos com um prazo para a entrega de seus relatórios que não ultrapasse 31 de março de cada ano.


vii.
Recomendação final:

Este relatório, seus anexos e os projetos de resolução enumerados (ou anexados no caso daqueles que continuam em aberto), respondem aos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente em 13 de julho de 2011 e atendem às recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) com relação às ações futuras, portanto se recomenda sua transmissão à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.

X. APOIO TÉCNICO ESPECIALIZADO À CAJP
A Presidência da CAJP gostaria de manifestar seu mais sincero agradecimento e seu reconhecimento às áreas técnicas da Secretaria-Geral que prestaram apoio aos seus trabalhos, principalmente ao Secretário da CAJP, Senhor Alejandro Aristizábal, e ao pessoal de apoio da Secretaria do Conselho Permanente, bem como ao Diretor do Departamento de Direito Internacional (Secretaria de Assuntos Jurídicos), Doutor Dante Negro e ao pessoal desse departamento que acompanha as atividades da CAJP.  Reconhece-se igualmente o valor das contribuições de outras áreas como as Secretarias Executivas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Departamento de Cooperação Jurídica, o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, a Direção do Instituto Interamericano de Direitos Humanos e a Secretaria do CEJA, bem como o ACNUR e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, pelo apoio à realização desses eventos especiais.

María Isabel Salvador


Embaixadora, Representante Permanente do Equador


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I

PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL NEGOCIADOS

E APROVADOS AD REFERENDUM NO ÂMBITO DA CAJP

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-3052/12 rev.3


24 maio 2012


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES
(Apresentado pela Missão Permanente do Peru, co-patrocinado pelas Missões Permanentes da Argentina, México e Uruguai e aprovado pela CAJP em 24 de abril de 2012 

ad referendum da Missão Permanente da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2651 (XLI-O/11), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 7 de junho de 2011; a Resolução 65/210, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 2010; outras resoluções passadas relacionadas com a matéria, aprovadas por ambos os foros, pela antiga Comissão de Direitos Humanos e pelo atual Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas; bem como os tratados de Direito Internacional Humanitário e de Direito Internacional dos Direitos Humanos, de vocação universal e regional, que abordam esse problema;


TOMANDO NOTA de que a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010; e que 31 Estados a ratificaram ou a ela aderiram, dos quais 12 são Estados do Hemisfério; e que quatro dos 13 que reconheceram a competência do “Comitê contra o Desaparecimento Forçado” fazem parte desta região;

RECONHECENDO os esforços conjuntos envidados nessa área pelas organizações e associações de familiares e da sociedade civil, bem como pelas instituições estatais, para a definição de normas comuns em matéria de atendimento psicossocial, como, por exemplo, o “Consenso mundial de princípios e normas mínimas sobre assistência psicossocial nos processos de busca e investigação forenses para casos de desaparecimentos forçados, execuções arbitrárias ou extrajudiciais”, adotado em seguida ao Segundo Congresso Mundial sobre Assistência Psicossocial nos Processos de Exumação, Desaparecimento Forçado, Justiça e Verdade, de 2010;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é abordado tanto no Direito Internacional Humanitário quanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos, com base nas respectivas áreas de aplicação, e que, em função dessas estruturas normativas, os Estados são instados a adotar progressivamente as medidas nacionais de aplicação já mencionadas em resoluções anteriores desta Assembléia Geral sobre a matéria, em especial no que se refere à prevenção, ao esclarecimento, ao tratamento dos restos humanos e ao apoio aos familiares;


REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de dar prosseguimento aos esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada; bem como seu direito à verdade e à justiça, seu direito de conhecer a sorte e o paradeiro dessas pessoas, como reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e, quando for procedente, à reparação pelo dano causado;


RECONHECENDO a necessidade de abordar a questão das pessoas dadas por desaparecidas como parte dos processos de paz e de consolidação da paz, com referência a todos os mecanismos de justiça e ao Estado de Direito, com base na transparência, na prestação de contas e na participação pública; 


DESTACANDO o desenvolvimento das ciências forenses, em particular da genética forense, bem como a importante contribuição dessas ciências para o processo de busca das pessoas desaparecidas, sobretudo no que diz respeito à localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos e ao esclarecimento da sorte e do paradeiro das pessoas dadas por desaparecidas; e


REAFIRMANDO que o desaparecimento forçado representa uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, que não pode ser praticada, permitida ou tolerada, nem mesmo em situações de emergência, de exceção ou de suspensão de garantias,
RESOLVE:

1. Reiterar as previsões dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 8 de junho de 2010. 

2. Instar os Estados a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem com a adoção paulatina de medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a prevenir o desaparecimento de pessoas, no âmbito de um conflito armado ou outra situação de violência armada, a esclarecer a sorte e o paradeiro das pessoas desaparecidas, a fortalecer a competência técnica no tratamento dos restos humanos e a atender às necessidades dos familiares, tomando como referência, entre outros, os “Princípios Orientadores / Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas”, elaborados pelo Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV).
3. Incentivar os Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, em conformidade com as respectivas legislações nacionais, um marco jurídico interno integral necessário para reconhecer e atender às dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas, tomando como referência, entre outros, o “Modelo de Lei sobre Pessoas Desaparecidas”, elaborada pelo CICV para esses efeitos.
4. Solicitar aos Estados que dispensem a máxima atenção aos casos de crianças dadas por desaparecidas no contexto de conflitos armados e de outras situações de violência armada e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças, e levá-las de volta às suas famílias.
5. Convidar os Estados membros a que considerem ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e/ou aderir a ela, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.

6. Instar os Estados membros a que, com vistas a tornar realidade o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.
7. Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais, e a que cooperem mutuamente e com outras instâncias interessadas, que atuem nessa área, entre outros aspectos, mediante o intercâmbio de informações.

8. Recomendar aos Estados membros que levem em conta normas mínimas de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares, como, por exemplo, as propostas no “Consenso mundial de princípios e normas mínimas sobre assistência psicossocial nos processos de busca e investigação forenses para casos de desaparecimentos forçados, execuções arbitrárias ou extrajudiciais”.


9.
Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apóiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais, com experiência reconhecida na matéria. 

10.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, promovendo seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.

11.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembléia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.
12.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução.  


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-3070/12 rev. 4


24 maio 2012


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO /
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
(Apresentado pela Presidência da CAJP e aprovado pela CAJP em 3 de maio de 2012 

- ad referendum da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3077/12); e

Os artigos 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, em diversas oportunidades, manifestaram-se a favor de que se continuasse “apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, para o que terão continuidade as ações concretas para alcançar, entre outros objetivos, “maior adesão aos instrumentos legais; observância efetiva das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos; (...) o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema; e o financiamento adequado dos órgãos do sistema, inclusive o incentivo de contribuições voluntárias”;

DESTACANDO COM SATISFAÇÃO a produtividade progressiva e significativa, bem como a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas funções contenciosas, que se traduziu em uma redução considerável do tempo destinado à solução dos casos de que tomou conhecimento;


SALIENTANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tenha realizado períodos extraordinários de sessões na Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, bem como na Colômbia, o primeiro período ordinário de sessões fora de sua sede, o que fortaleceu consideravelmente a aproximação da Corte com as instituições nacionais e a sociedade civil;

RECONHECENDO o quanto têm sido importantes e construtivas as audiências privadas de supervisão de cumprimento das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e seus resultados positivos;

DESTACANDO a importância da figura do Defensor Público Interamericano, contemplada no Regulamento da Corte Interamericana, que permite às vítimas que não dispõem de um advogado que as representem junto ao Tribunal serem por ele gratuitamente representadas;

RECONHECENDO a importância da entrada em vigor e do funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, da Corte Interamericana, que permitiu a dezenas de vítimas que carecem de recursos econômicos custearem diversas despesas inerentes ao processo, as quais de outra maneira não poderiam ser cobertas;

DESTACANDO a importância das atividades de capacitação realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, destinadas aos funcionários do Poder Executivo, juízes, defensores públicos e outros operadores de justiça, como maneira de contribuir para um maior conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;

VALORIZANDO a contribuição e o impacto da jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito tanto regional quanto nacional;

RENOVANDO SUA PREOCUPAÇÃO com o fato de que as sentenças e resoluções da Corte, em virtude de não poderem ser traduzidas para os idiomas oficiais da Organização, não estejam à disposição de todos os habitantes da região, situação que os priva de um acesso efetivo à jurisprudência do Tribunal;


TOMANDO NOTA da realização, em 8 de junho de 2011, em São Salvador, da reunião para o fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizada pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, cujo relatório foi publicado como documento CP/CAJP/INF-145/11; e

CONSCIENTE das consideráveis necessidades financeiras enfrentadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento, como consta da “Nota do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre os requisitos orçamentários básicos do Tribunal no curto, médio e longo prazo” (CP/CAJP/INF.124/10), de 2 de novembro de 2010,
RESOLVE:
1.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3077/12) e comunicá-las a esse órgão.
2.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos devem cumprir essas decisões em todos os casos em que sejam partes.
3.
Reafirmar o valor essencial do trabalho e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos e do Estado de Direito no Hemisfério, bem como a importância da divulgação efetiva de suas decisões em todos os Estados membros.
4.
Insistir na disposição de que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício fiscal de 2013, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso.
5.
Reiterar que, a fim de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados membros a ela prestem, oportunamente, as informações que solicita.
6.
Reafirmar a importância:
a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;
b) da realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte Interamericana;

c) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento; 

d) da efetivação da figura do Defensor Público Interamericano e da entrada em vigor do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, ações, entre outras, mediante as quais se fortalece o acesso à justiça interamericana das pessoas que não dispõem de recursos econômicos, garantindo desse modo a participação ativa e igualitária das supostas vítimas nos processos junto ao Tribunal;
e) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça, realizadas pela Corte Interamericana para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.
7.
Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros”.

8.
Solicitar ao Secretário-Geral que busque mecanismos eficazes para assegurar o financiamento sustentável da Corte Interamericana, por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de que sejam tomadas iniciativas concretas para implementar as diretrizes estratégicas apresentados pela Corte Interamericana.
9.
Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro de ambos os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
10.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à Corte Interamericana, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades. 
11.
Agradecer à Costa Rica, ao Chile, ao Equador e ao México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que realizaram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e aos Observadores Permanentes Espanha e Noruega, que, por meio de projetos de cooperação, apóiam e financiam de maneira significativa o Tribunal. Agradecer também a cooperação técnica da França, que designou um advogado francês para trabalhar na Secretaria da Corte; e ao escritório da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e da União Européia, ambos com sede na Colômbia, que contribuíram especificamente para financiar o período de sessões realizado em Bogotá.

12.
Agradecer ao povo e ao Governo de Barbados e Panamá, por haver permitido, no decorrer de 2011, que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse períodos extraordinários de sessões em seus respectivos países; ao povo e ao Governo da Colômbia, por haver permitido que a Corte realizasse nesse país, em 2011, o primeiro período ordinário de sessões fora de sua sede; e ao Governo do Equador pelo convite para que a Corte realize um período de sessões nesse país, no decorrer de 2012.
13.
Incentivar os Estados membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar períodos de sessões fora de sua sede.

14.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas da Corte Interamericana de Direitos Humanos, agradecendo as contribuições da Noruega e da Colômbia.
15.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO
ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
(Apresentado pela Missão Permanente do Peru, co-patrocinado pelas Missões Permanentes do México e da Colômbia e aprovado pela CAJP em 1º e 10 de maio de 2012 – 

ad referendum da Venezuela)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2607 (XL-O/10) e AG/RES. 2661 (XLI-O/11), sobre acesso à informação pública e proteção de dados pessoais; reiterando os antecedentes e mandatos delas constantes; e tendo visto o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre o estágio de cumprimento da resolução AG/RES. 2661 (XLI‑O/11); 

RECORDANDO TAMBÉM que o acesso à informação pública, por um lado, e a proteção de dados pessoais, por outro, são valores fundamentais que devem estar sempre em concordância;

REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais na promoção e proteção do acesso à informação pública bem como o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, na promoção e proteção dos direitos humanos e, em especial, no direito à liberdade de pensamento e expressão e na liberdade de imprensa;

REAFIRMANDO a importância da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na promoção do acesso à informação pública bem como da função dos Estados, da Secretaria-Geral e da sociedade civil na implementação dessa Lei Modelo;

CONSIDERANDO a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;
TOMANDO NOTA da Ordem Executiva No 12-02, da Secretaria-Geral da OEA, de 3 de maio de 2012, sobre “Política de acesso à informação”, expedida em cumprimento à resolução AG/RES. 2661 (XLI-O/11); e

TOMANDO NOTA TAMBÉM do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação em vigor para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e auto-regulamentação nacionais, apresentado pelo Departamento de Direito Internacional (CP/CAJP-3063/12), bem como do documento “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas”, apresentado pela Comissão Jurídica Interamericana [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)],
RESOLVE:
1. Reafirmar a importância do acesso à informação pública, como condição indispensável à democracia e ao compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de concessão de acesso à informação pública.
2. Incentivar os Estados a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.
3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil, apoiar os esforços dos Estados membros por tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsmans, etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, elaborar e apresentar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma proposta de Programa Interamericano de Acesso à Informação Pública, para sua consideração.
5. Instar os Estados membros a que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realizem seminários internos e regionais sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, como meio de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.
6. Agradecer a Secretaria-Geral da OEA pela emissão de sua Ordem Executiva Nº 12-02, datada de 3 de maio de 2012, sobre “Política de acesso à informação”, e encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de acompanhar a sua implementação.
7. Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informação sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão. 
8. Convidar os Estados membros a que considerem participar da Conferência Internacional de Autoridades Nacionais de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, a realizar-se em Punta del Este, Uruguai, de 22 a 26 de outubro de 2012. 
9. Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação existentes para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e auto-regulamentação nacionais (CP/CAJP-3063/12).
10. Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a aprovação da resolução “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)].

11. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a análise dos estudos recebidos sobre proteção de dados pessoais, e considerar a possibilidade de um marco regional nessa área, levando em conta a revisão em curso de outros instrumentos internacionais na matéria.
12. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover canais de colaboração com outras organizações internacionais e regionais, que atualmente conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e cooperação.
13. Incumbir a Secretaria-Geral de definir novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.
14. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO FORMAL NAS AMÉRICAS

(Apresentado pelas Missões Permanentes de El Salvador e do Uruguai,

co-patrocinado pelas Missões Permanentes do Equador, Costa Rica,  Peru e

República Dominicana e aprovado pela CAJP em 3 de maio de 2012 – ad referendum da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), AG/RES. 2321 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2404 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2604 (XL-O/10) e AG/RES. 2673 (XLI-O/11), mediante as quais a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos sugere a incorporação de conteúdos e ações básicas de direitos humanos nos centros formais de educação; 

RECORDANDO o artigo 49 da Carta da OEA, o artigo 13 da Carta Democrática Interamericana e o artigo 13.2 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”;

CONSIDERANDO que a educação em direitos humanos desde a primeira infância contribui para o fortalecimento do sistema democrático, o desenvolvimento, a segurança e o progresso das sociedades livres nas Américas e constitui um elemento essencial para a promoção e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; e


RECONHECENDO TAMBÉM que o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, em cumprimento de seus mandatos, vem exercendo um papel fundamental de apoio ao Sistema Interamericano, com vistas à incorporação efetiva da educação em direitos humanos aos sistemas educacionais formais e a outros âmbitos nos países americanos,
RESOLVE:
1. Reconhecer os avanços conseguidos pelos Estados membros em matéria de educação em direitos humanos e sugerir aos Estados membros que ainda não o tenham feito que adotem as recomendações constantes dos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos, formuladas pelo IIDH desde 2002, visando à incorporação da educação em direitos humanos às diferentes áreas de sua educação formal.
2. Sugerir aos Estados membros que analisem as contribuições da Proposta Curricular e Metodológica do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) para a incorporação da educação em direitos humanos à educação formal de meninas e meninos de 10 a 14 anos de idade levando em conta os contextos nacionais e os sistemas educacionais dos Estados membros,] em conformidade com o artigo 13.2 do “Protocolo de San Salvador” e, nesse sentido, recomendar aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, conforme o caso, assinar ou ratificar este instrumento ou a ele aderir.
ANEXO II

PROJETOS DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL NEGOCIADOS

E NÃO APROVADOS NO ÂMBITO DA CAJP


CONSELHO PERMANENTE DA
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO

E DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Missão Permanente da Argentina – Submete-se ao Conselho Permanente com a recomendação de encaminhá-lo à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), “Situação dos refugiados, repatriados e deslocados internos das Américas”; AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), “Proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), “A proteção de refugiados, repatriados e deslocados nas Américas”; AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), “A proteção dos solicitantes da condição de refugiados, dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas”; AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06), “Proteção de solicitantes de refúgio, refugiados e repatriados nas Américas”; bem como as resoluções AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2597 (XL-O/10), e AG/RES. 2678 (XLI-O/11), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”;

RESSALTANDO a contribuição do continente americano para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados, bem como do Direito Internacional dos Refugiados;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 30 aderiram a seu Protocolo, de 1967; que a maioria desses países incorporou suas disposições às normas internas; e que a Costa Rica, o México e a Nicarágua aprovaram, no último ano, novos regulamentos para a proteção dos refugiados;

TOMANDO NOTA de que, em 7 e 8 de dezembro de 2011, na reunião ministerial que concluiu o processo comemorativo do sexagésimo aniversário da Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, iniciado pelo Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), vários Estados membros da OEA renovaram o compromisso de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados bem como aos apátridas;


DESTACANDO a importância do Acordo de Cooperação assinado em 12 de novembro de 2007 entre a Secretaria-Geral da OEA e o ACNUR, com vistas à promoção do Direito Internacional dos Refugiados no continente, em cujo âmbito se realizou, em 20 de outubro de 2011, o Terceiro Curso de Direito Internacional de Refugiados para as Missões Permanentes junto à OEA; 


RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, com base na Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, bem como de buscar soluções duradouras para sua situação;


DESTACANDO o caráter humanitário e apolítico da proteção internacional dos refugiados;

REITERANDO a importância da Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no continente americano, cujas recomendações visam a revitalizar os aspectos relativos a soluções duradouras do Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina, de 2004; consolidar sua aplicação como um enfoque regional para responder aos novos desafios relacionados com a identificação e a proteção dos refugiados, no contexto de movimentos migratórios mistos; e promover a assinatura, ratificação ou adesão, conforme seja o caso, das convenções sobre a apatridia e a proteção dos apátridas;


RECONHECENDO os esforços que os países de origem têm envidado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas em busca de proteção internacional como refugiados, bem como a importância de dar prosseguimento a esses esforços;


RESSALTANDO o empenho, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, de alguns países receptores da região, em continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados;


DESTACANDO a importância da cooperação internacional, técnica e financeira para atender adequadamente à situação dos refugiados e solicitantes da condição de refugiado, bem como para, quando pertinente, encontrar ou consolidar soluções duradouras para essa situação; e observando com satisfação, nesse contexto, a assinatura de acordos entre o ACNUR e vários países da região, destinados ao melhoramento dos mecanismos nacionais de proteção; e


RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de prestar proteção internacional aos refugiados com base nos princípios da [solidariedade internacional e da responsabilidade compartilhada] [Colômbia: solidariedade e cooperação internacionais], [Equador: solicita que se mantenha a linguagem de consenso utilizada sobre esse tema na resolução do ano passado e de anos anteriores.]


Redação alternativa apresentada pela Vice-Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA (CAJP)


[RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados, com base nos princípios internacionais vigentes sobre a matéria,]

RESOLVE:

1. Exortar todos os Estados a que defendam e respeitem os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não-devolução.

2. Reconhecer e reafirmar a plena vigência e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos para a proteção dos refugiados, e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, em conformidade com seu objeto e finalidade.

3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a eles aderir, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

4.
Continuar a apoiar, com a colaboração da comunidade internacional e do ACNUR, a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e, considerando as recomendações da Declaração de Brasília, revitalizar a aplicação de seus princípios, a fim de responder, mediante um enfoque regional, aos novos desafios relacionados com a identificação e proteção de refugiados, no contexto dos movimentos migratórios mistos. 
5.
Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que prestem apoio ao fortalecimento e à consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México, bem como que com eles colaborem.  Em especial, instar os Estados membros a que continuem promovendo ações, a fim de garantir o exercício dos direitos dos refugiados, reconhecendo o progresso alcançado no contexto do programa de cidades solidárias, bem como levando em consideração os objetivos da política do ACNUR nessa área.
6.
Agradecer a todos os Estados membros a que participaram ativamente do processo comemorativo iniciado pelo ACNUR e a que consideraram conveniente assumir compromissos voluntários, para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados do Hemisfério. 

7.
Reafirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição; e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados, que assim o solicitem, e a que colaborem com o ACNUR para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados na região.

8.
Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços por atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado.

9. Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos Estados receptores de refugiados na região, na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo [Terceiro] [Quarto] Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.  A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. [Estados Unidos: propõem a eliminação deste parágrafo] [Equador: a proposta dos Estados Unidos significaria eliminar o tema sobre refugiados da agenda da OEA] [Equador + Argentina: não podem apoiar a proposta dos Estados Unidos]
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
(Apresentado pela Presidência da CAJP – encaminha-se ao Conselho Permanente com a recomendação de que seja submetido à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) à Assembléia Geral (CP/CAJP-3078/12);
CONSIDERANDO:
Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um dos seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;
Que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Estatuto da CIDH, a função principal dessa Comissão é promover a observância e a defesa dos direitos humanos;
Que na Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo expressaram seu “compromisso de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”. Além disso, reconheceram que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao Direito Internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”. Ademais, reconheceram os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirmam, entre outros aspectos, a importância de se garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos; e
O processo de reflexão realizado entre julho e dezembro de 2011 no âmbito do Conselho Permanente da OEA, que produziu o Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovado pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12); bem como o documento sobre a posição da CIDH, de 9 abril de 2012, referente ao processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (CP/INF. 6424/12), o documento CP/INF. 6421/12, que contém a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) da Comissão Jurídica Interamericana, mediante a qual se aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, emitido por esse órgão em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, entre 5 e 9 de março de 2012, em resposta ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11) [ e o relatório do Secretário-Geral de 21 de maio de 2012 sobre as mencionadas recomendações (CP/doc.4711/12)];

TOMANDO NOTA:
Dos convites abertos e permanentes para a realização de visitas estendidos por Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru e Uruguai à CIDH;
Das observações dos Estados membros por ocasião da apresentação do Relatório Anual da CIDH à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em 9 de abril de 2012;
Do apelo feito pelos Estados membros mediante a resolução CP/RES. 981 (1791/11) para que se dotem os trabalhos da CIDH de recursos suficientes;
Da iniciativa de fortalecimento financeiro implementada pela CIDH a partir de 2010 e das exposições do Presidente desse órgão, incluindo o Plano Estratégico para o período 2011-2015; e
Do interesse manifestado pelos Estados membros e acolhido pela CIDH no procedimento de solução amistosa de que a Comissão continue a desenvolver suas capacidades na matéria e se envolva de maneira ativa na busca de soluções;
RECONHECENDO:
A importância de continuar o diálogo mantido no Conselho Permanente e na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), juntamente com a CIDH, os Estados membros e outros usuários do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no contexto do processo para seu fortalecimento;
A disposição manifestada pela CIDH de continuar um diálogo amplo com os Estados membros e demais usuários do Sistema para se conhecer a metodologia utilizada na construção das informações prestadas, inclusive a seleção das fontes, bem como aperfeiçoar e fortalecer essa metodologia na medida em que seja pertinente;
O trabalho fundamental de proteção realizado pela CIDH, por meio do sistema de casos e petições no decurso de 2011 e do esforço de promoção dos direitos humanos mediante a aprovação de dez relatórios temáticos e a realização de seminários e cursos de formação; 
A realização de três períodos de sessões da CIDH em 2011 e, no âmbito destes, a realização de 91 audiências e 58 reuniões de trabalho; e
A realização de visitas de trabalho de membros da CIDH à Argentina, Belize, Brasil, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos da América, Guatemala, México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai; e


CONSCIENTE das necessidades financeiras enfrentadas pela CIDH para exercer [Brasil + Equador + Venezuela + Nicarágua: , de maneira equilibrada] [México + Estados Unidos + Argentina + Uruguai + Chile: não apóiam texto em negrito proposto pelo Brasil] suas funções, mandatos e atribuições no que diz respeito tanto à promoção como à proteção dos direitos humanos.

Proposta de novo parágrafo preambular do Brasil


[RECONHECENDO que a autonomia e independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis e como resultado de uma interpretação integral desses instrumentos jurídicos, bem como da prática dos Estados membros, são elementos essenciais para a boa condução dos trabalhos de promoção e proteção dos direitos humanos na região.]

(A discussão deste parágrafo está relacionada com conceitos incluídos no resolutivo 3)
RESOLVE:
1. Reafirmar o valor essencial das funções da CIDH para o aperfeiçoamento da promoção e proteção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério [Venezuela + Nicarágua + Brasil: bem como reafirmar a importância da universalidade, objetividade, imparcialidade e não-seletividade {Uruguai: terminar aqui o parágrafo} {Brasil + Equador: e fundamentação jurídica clara de todas as suas decisões} em sua atuação] [Estados Unidos + Canadá + Uruguai: não apóiam – solicitam que se veja em preambular].
2. Adotar as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/CAJP-3078/12) e encaminhá-las ao referido órgão.
3. O parágrafo a seguir e suas propostas alternativas estão integralmente entre colchetes

{[Colômbia + Equador + Brasil + Venezuela: Instar] [Costa Rica + Chile + Argentina + Uruguai + México + Canadá + Estados Unidos + Argentina: Convidar] [Brasil: exortar] a CIDH, [no âmbito de sua autonomia e independência,] a considerar [Canadá + Estados Unidos: a possibilidade] [Colômbia + Brasil + Equador + Venezuela propõem manter a palavra e implementar: Argentina + México +Uruguai + Canadá propõem eliminá-la] as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão ordinária de 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12).
Proposta da Vice-Presidência em resposta às diferentes posições apresentadas no plenário:
Encarregar a CIDH, no âmbito de sua autonomia e independência, de considerar e, caso seja pertinente, implementar as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente, em sua sessão ordinária realizada em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12)
Propôs-se adicionalmente utilizar a redação aprovada pelo Grupo de Trabalho Especial de Reflexão. }
3 bis
Proposta da Venezuela + Nicarágua + Paraguai para um novo parágrafo dispositivo
[Recomendar à CIDH que confira maior prioridade à revisão dos critérios e da metodologia para a elaboração do Capítulo IV, levando em conta os pontos de vista dos Estados sobre as fontes de informação utilizadas para sua elaboração.] [Estados Unidos + Canadá: não podem apoiar] [Uruguai: apóia desde que se respeite a redação do resolutivo 11 da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)] [México + Chile + Equador: que se utilize somente o resolutivo 11 da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)]

(A pedido da Venezuela, este parágrafo fica pendente das negociações do projeto de resolução apresentado pelo México sobre as recomendações do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão).

4. [Incentivar] [Argentina + Uruguai: Exortar (Arg: Instar) [Nicarágua não pode acompanhar] [Canadá: prefere redação de 2011] [Argentina: pode retirar sua proposta se forem retiradas as propostas para 4.b] os Estados membros da Organização a que:
a) considerem a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão, conforme o caso, referente à Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e à todos os demais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e

b) continuem a dar seguimento [Venezuela + Nicarágua: , conforme seja cabível,] [Venezuela: conforme o caso] [Uruguai + Argentina: não pode acompanhar esta proposta porque as recomendações da CIDH não são vinculantes / não se pode interpretar o alcance das recomendações] [Canadá + México + Chile + Equador: manter redação aprovada na resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)] às recomendações da CIDH..
5. Tomar nota com satisfação da decisão dos Estados membros que convidaram a CIDH a visitá-los, e incentivar todos os Estados membros a que continuem essa prática e a que considerem os pedidos realizados pela CIDH para esses efeitos.
6. Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a CIDH a realizar períodos extraordinários de sessões fora da sede.
7. Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem a realizar periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.
8. Recomendar à CIDH que atribua a máxima prioridade ao fortalecimento e à aplicação do mecanismo de soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH. 
8 bis. 
Proposta do Brasil para um novo parágrafo dispositivo

Recomendar à CIDH que defina e divulgue critérios e parâmetros objetivos mais precisos para a concessão, revisão e, quando for o caso, prorrogação ou levantamento de medidas cautelares. 
9. Com respeito ao financiamento da CIDH:
a) Encarregar o Conselho Permanente de, mediante sua Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à CIDH, contemplando o financiamento de seu Plano Estratégico por meio do orçamento-programa da Organização. 
b) Solicitar ao Secretário-Geral que elabore e proponha estratégias para se alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à CIDH no orçamento-programa da Organização./
c) [Encarregar a] [México + Brasil + Bolívia: Riterar a importância de que] a CIDH de incluir [que inclua] [Estados Unidos: continuar incluindo] em seu relatório anual, de forma clara e acessível, informações sobre a gestão dos recursos recebidos./ [México + Argentina + Uruguai + Estados Unidos: propõem eliminar este inciso] [Brasil + Nicarágua + Equador + Venezuela + El Salvador: solicitam que se mantenha este inciso {Nicarágua: ou eliminar os incisos c e d}]
(Pendente de proposta de inciso alternativo, a partir de consultas do México)
d) Agradecer aos Estados membros da Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Estados Unidos e México e aos Observadores Permanentes do Azerbaidjão, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda e Suíça, que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2011. Agradecer também as contribuições a esse órgão oferecidas nesse mesmo período pelo Fundo das Nações Unidas para Atividades de População, Fundação Sueca para os Direitos Humanos, International Group for Indigenous Affairs (IWGIA), Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.
e) Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à CIDH, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades. 
f) Convidar a CIDH a que dê conhecimento aos Estados membros dos resultados das iniciativas complementares para seu financiamento. 
10. Reafirmar a importância de que a CIDH:
a) continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre seu Relatório Anual e adote as medidas que considere pertinentes com base nessas observações e recomendações;
b) continue a publicar em sua página na Internet, mediante solicitação dos Estados membros, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;
c) Canadá + Colômbia + Brasil + Equador + Bolívia: propõem voltar ao parágrafo de consenso do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão: 

Atribu[a] recursos adequados, suficientes e equilibrados a todas as suas relatorias, grupos de trabalho e unidades, bem como uma gestão eficiente e transparente desses recursos. [Uruguai + Argentina: solicitam eliminá-lo] [Equador + Brasil: preferem mantê-lo] [Brasil: poderia também aceitar a redação da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)]
Proposta da Presidência: retomar a redação apresentada na versão original deste projeto [Uruguai: precisa de tempo para consultas]
Continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo eqüitativamente as relatorias e unidades funcionais existentes

Uruguai + Argentina: propõem retomar a redação da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)
Continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo as relatorias e unidades funcionais existentes da maneira mais eqüitativa possível, de acordo com seus recursos disponíveis e em conformidade com as normas de procedimento para a designação de relatores.

(Pendente de proposta de inciso alternativo, a partir de consultas do México)
d) continue a participar, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados membros, tendo por base, entre outras, as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão ordinária realizada em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12, bem como o documento sobre a posição da CIDH, de 9 abril de 2012, referente ao processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (CP/INF. 6424/12) e o documento CP/INF. 6421/12, que contém a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) da Comissão Jurídica Interamericana.
e) examine a possibilidade de funcionar de maneira permanente, levando em consideração os recursos disponíveis, entre outros elementos;

f) considere a viabilidade de se realizarem períodos de sessões fora da sede a convite dos Estados membros; e
g) continue consultando sobre suas propostas de reformas regulamentares, antes de sua adoção, justificando sua origem e seus propósitos.
10 bis.
Venezuela + Nicarágua propõem retomar o seguinte parágrafo da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)
Convocar a CIDH a que continue o diálogo com os Estados e demais usuários do Sistema sobre a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do seu relatório anual, convidando a refletir conjuntamente sobre como melhorar a eficácia desse mecanismo. [Venezuela não deseja misturar este parágrafo com a recomendação do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão]
11. Encarregar a CAJP, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 10, d, de programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH.
12. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
/
FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS EM CUMPRIMENTO DOS MANDATOS EMANADOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS
(Apresentado pela Presidência da CAJP – encaminha-se ao Conselho Permanente com a recomendação de que seja transmitido para a consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.xxxx/12 add. 1) referente a esse tema;
REAFIRMANDO TAMBÉM a importância do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os compromissos por eles assumidos, e atuam de maneira subsidiária aos sistemas jurídicos nacionais;
REITERANDO o compromisso “de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”, reconhecendo que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao direito internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”; e reconhecendo também os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirma, entre outros aspectos, a importância de garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos;
MANIFESTANDO que o fortalecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto nos instrumentos aplicáveis aprovados pelos Estados membros, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;
RECORDANDO a Reunião do México sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizada em junho de 2008, na Cidade do México, cujo documento de resultados (CP/doc.4329/08 corr. 1) foi acolhido pelo Conselho Permanente em 24 de julho de 2008;
RECONHECENDO a necessidade de incentivar, nos ordenamentos internos dos Estados membros, mecanismos e disposições jurídicas que promovam o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, conforme cabível, e o acompanhamento das recomendações da CIDH, com base nas normas que respectivamente as regem, como fatores que contribuem para o fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e os esforços dos Estados membros que estão desenvolvendo ou desenvolveram mecanismos e disposições jurídicas neste sentido MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese ;
RESSALTANDO os compromissos dos Chefes de Estado e de Governo decorrentes das Cúpulas das Américas em matéria de direitos humanos;
TOMANDO NOTA dos relatórios das reuniões de Ottawa e El Salvador (datas e números dos documentos);
RECONHECENDO o progresso registrado no decorrer do amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), do Conselho Permanente [Chile: , e a importância das sessões realizadas com esse propósito e do intercâmbio de propostas e comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, relacionados com seu fortalecimento e o aperfeiçoamento], os quais foram expressos no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (2008-2009)”, entregue formalmente, em 20 de março de 2009, às presidentes dos dois órgãos do Sistema, como contribuição dos Estados para o processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos conduziram, em conformidade com o mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como das informações que, em resposta às recomendações dos Estados membros, prestaram a Corte IDH e a CIDH, publicadas em 18 de outubro de 2011 como documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3 add. 1; (mudou de lugar e foi atualizado); (Equador + Brasil: preferem utilizar a redação aprovada em 2011) (Uruguai + Argentina: podem apoiar a redação do projeto de resolução originalmente apresentado pela Presidência em 2012)
Proposta alternativa dos Estados Unidos:
RECONHECENDO as informações prestadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH, em resposta às recomendações dos Estados membros, constantes do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do Processo de Reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos” (2008-2009); [Uruguai: processo realizado dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos] publicado em 18 de outubro de 2011 como documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3 add. 1
CONSIDERANDO [Argentina: TOMANDO NOTA do] o documento CP/INF.6421/12, do qual consta a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12), mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, expedido por esse órgão em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, de 5 a 9 de março de 2012, em reposta ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11); [a Argentina recomenda citar este documento] (Uruguai: apóiam menção em preambular ou resolutivo)
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11) em que a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente, entre outros, de “continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros”; e

 [DESTACANDO] [Estados Unidos: LEMBRANDO] [México: CONSIDERANDO] o processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, conduzido entre julho e dezembro de 2011, no âmbito do Conselho Permanente da OEA, que deu origem às recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente, em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12); (aprovado exceto o verbo inicial do parágrafo) (A Colômbia propõe ao longo desta resolução: LEVAR EM CONTA documentos e DESTACAR processos);
Proposta dos Estados Unidos para novo parágrafo preambula:
[LEVANDO EM CONTA os esforços já em curso da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para a implementação das recomendações dos Estados membros recebidas pela CIDH, aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão de 25 de janeiro e mencionadas pela Presidência da CIDH em sua exposição de 12 de abril de 2012; (Equador + Venezuela + Brasil: se este documento for citado, deverão ser citados todos os relacionados com o processo conduzido no Grupo de Trabalho) (México: propõe que na parte preambular simplesmente se mencione o processo de reflexão para o fortalecimento do SIDH – deixar toda menção a documentos para o projeto apresentado pelo México sobre as recomendações do Grupo de Trabalho). (A Presidente propõe e o plenário apóia: redigir e incluir um parágrafo que, de forma geral, destaque os esforços de ambos os órgãos quanto ao processo de fortalecimento do SIDH - pendente). (Estados Unidos: insistem em que em qualquer nova redação que a Presidência proponha se cite a resposta da CIDH)
Proposta dos Estados Unidos para novo parágrafo preambular:

SALIENTANDO que o respeito dos Estados membros e da Organização pela autonomia e independência dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos é indispensável a qualquer processo que pretenda fortalecê-los e essencial para a legitimidade e eficácia das ações que os órgãos possam adotar; (Argentina + Canadá: apóiam) (Uruguai pode apoiar)
Equador: Inaceitável a proposta dos Estados Unidos. Propõe que se use o parágrafo aprovado no Grupo de Trabalho sobre o tema:
“As delegações reconheceram que a autonomia e a independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis e como resultado de uma interpretação integral desses instrumentos jurídicos, bem como da prática dos Estados membros, são fatores essenciais para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade”.) (Brasil + Bolívia + Venezuela: apóiam) (Não podem apoiar Uruguai + Argentina + Estados Unidos)
Proposta alternativa do México + Uruguai + Bolívia + (Argentina com suas modificações e sem as da Venezuela)
Destacando a importância de que em todo o processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos se reconheça a [Argentina + Uruguai: que a plena] a autonomia e independência [Panamá + Nicarágua: que se cite o documento em que se registram a autonomia e a independência] [Nicarágua: funcional] de seus órgãos, como um [Argentina + Uruguai: é um] fator essencial para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade (Equador: faz falta a menção aos instrumentos jurídicos pertinentes) (Venezuela + Brasil + Bolívia + Nicarágua solicitam acrescentar: DESTACANDO TAMBÉM a importância de garantir a universalidade e a objetividade do exame das questões de direitos humanos)
*El Salvador: pede que se registre seu apoio incondicional à menção da autonomia e independência
**Chile: pede que se trabalhe na proposta da Delegação do México
México – segunda alternativa: RECONHECENDO a importância da autonomia e da independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, bem como a importância de garantir a universalidade e a objetividade do exame das questões de direitos humanos

Colômbia + Chile + Estados Unidos + Uruguai + Brasil: apóia parágrafo curto e concreto, amplo e genérico

México – terceira alternativa: um parágrafo sobre autonomia e independência com base na redação do Grupo de Trabalho e outro sobre os princípios de universalidade e objetividade:
· Destacando que a autonomia e independência dos órgãos do SIDH, no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, são fatores essenciais para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade;

· Destacando os princípios de universalidade, imparcialidade, objetividade e não-seletividade no exame das questões de direitos humanos.
RESOLVE:
1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, nesse sentido, continuar a implementar as seguintes ações específicas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas:
a) universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação, ou a ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, com a brevidade possível, conforme seja o caso;
b) cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);
c) aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;
d) financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH, inclusive o incentivo a contribuições voluntárias, a fim de que se continue a atender suas atividades e responsabilidades; e
e) exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH funcionem de maneira permanente.
2.  [Endossar] [Tomar nota de] o relatório do Grupo de Trabalho de Reflexão do Conselho Permanente sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovados pelo Conselho Permanente em sua sessão ordinária de 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12),
3. [Reconhecer os avanços registrados até esta data e encarregar o Conselho Permanente de conduzir as seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1º:

a) aprovar, antes do final de 2012, uma estratégia do Conselho Permanente voltada para o cumprimento da meta, até 2019, da universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em colaboração com os órgãos do SIDH, que inclua, entre outros aspectos, a constituição de delegações oficiais da OEA, chefiadas pelo Secretário-Geral, para [visitar] [Argentina: instar] os poderes públicos dos países que não tenham assinado a Convenção sobre Direitos Humanos e [Argentina: /ou] aceitado a competência da Corte; e encarregar o Secretário-Geral, a partir do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, de informar, anualmente, a Assembléia Geral sobre a implementação dessa estratégia;
b) com relação ao cumprimento das decisões da Corte IDH e à implementação das recomendações da CIDH:

i. elaborar, mediante os respectivos procedimentos e instâncias da Organização, e em consulta com os órgãos do SIDH [Argentina: , organizações da sociedade civil] [Nicarágua: e outros atores e usuários do Sistema] um guia ou documento de referência sobre [Estados Unidos: obstáculos,] experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais que colaborem no cumprimento das decisões da Corte IDH e na implementação das recomendações da CIDH; e informar o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a elaboração desse guia ou documento de referência; 

ii. incentivar e promover o intercâmbio de experiências e boas práticas em matéria de implementação de decisões e recomendações dos órgãos do SIDH;

c) com relação ao fortalecimento financeiro dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos:

[Estados Unidos: Considerar, em geral, a consolidação e a simplificação dos parágrafos]

i. [Estados Unidos: Recomendar que os Estados membros procurem maneiras de] aumentar progressivamente os recursos destinados aos órgãos do SIDH provenientes do Fundo Ordinário da OEA, de maneira adequada a suas necessidades e prioridades definidas pelos mesmos órgãos [Estados Unidos: e pelos próprios Estados];
ii. considerar como alternativa para consolidar o efetivo fortalecimento financeiro do SIDH um esquema de duas vias, paralelas e complementares: 1) o financiamento do SIDH proveniente do orçamento ordinário da OEA [Estados Unidos: ]; e 2) o financiamento misto do SIDH, mediante recursos provenientes do orçamento ordinário e de contribuições voluntárias ou outras fontes [Estados Unidos: solução de médio prazo]; [Estados Unidos: O financiamento dos Observadores Permanentes e doares externos também deve ser parte da solução de longo prazo]
iii. decidir, a fim de dar cumprimento ao disposto nos incisos i e ii, sobre a criação ou instituição de um mecanismo ou grupo técnico – com a participação de Estados membros, a Secretaria-Geral da OEA e os órgãos do SIDH – cuja função seja definir as necessidades financeiras e estabelecer alternativas para o fortalecimento financeiro dos órgãos do SIDH, [Estados Unidos: bem como analisar mecanismos de gestão mais eficientes,] considerando o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e as diretrizes 2011-2015 da Corte Interamericana de Direitos Humanos;

iv. efetivar, até que se alcance o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes, provenientes do orçamento ordinário, contribuições voluntárias sem fins específicos, por parte dos Estados; essa mesma recomendação se estende aos Estados Observadores e a outras instituições que realizem contribuições financeiras;

Redação alternativa proposta pelos Estados Unidos:

Convidar os Estados membros e Observadores Permanentes e outros doadores a que considerem aumentar suas contribuições ao SIDH e fazer contribuições voluntárias não condicionadas, até que o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes do Fundo Ordinário seja cumprido;
v. considerar [Brasil: mediante uma análise dos custos que venha a acarretar] o oferecimento do Panamá de transferir a Secretaria Executiva da CIDH, com vistas ao funcionamento permanente da CIDH nesse país;

Redação alternativa proposta pelos Estados Unidos:


Considerar a preparação de uma análise de custos e de um estudo de viabilidade para tornar os órgãos do SIDH mais fortes e mais eficazes, inclusive o exame da possibilidade da realização de audiências fora da sede;

vi. receber a proposta do Secretário-Geral, com a apresentação de estratégias que visem ao aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH, no orçamento-programa da Organização;

[Comentário dos Estados Unidos: É desnecessário e duplica o iii, que cria um grupo de trabalho técnico]

d) continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam chegar a funcionar de maneira permanente.

Redação alternativa proposta pela Colômbia + Peru 
Encarregar o Conselho Permanente de empreender as ações a fim de cumprir o conteúdo do parágrafo dispositivo 1 desta resolução.

*Costa Rica + Nicarágua: indicaram precisar de tempo para consultas

**Equador + Nicarágua: apoiariam este texto se na resolução sobre o “Acompanhamento das recomendações do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o Fortalecimento do SIDH” se aprovasse redação sobre a implementação das mesmas.
Redação proposta pelo México para condensar o conteúdo dos parágrafos resolutivos 3 e 4
Encarregar o Conselho Permanente de empreender as ações que considerar pertinentes para cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1, entre elas:

· Continuar o amplo e permanente processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos sobre:

· os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

· as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; 

· a pertinência de se convocar uma conferência interamericana sobre direitos humanos; e

· a conveniência de se atualizar o Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos [AG/RES. 1663 (XXIX-O/99)]. 

· Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem informando sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema

4. [Como complemento aos objetivos mencionados no parágrafo resolutivo 1 e às ações sugeridas no parágrafo dispositivo 3, solicitar ao Conselho Permanente:

a) Continuar o amplo e [Estados Unidos: permanente] processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e, nesse sentido, programar sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão. Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:

i. Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; 

iii. Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos; e

iv. [El Salvador + Brasil: Conveniência da atualização do Programa Interamericano de Direitos Humanos [AG/RES. 1663 (XXIX-O/99)]
b) Realizar, anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos. A CAJP definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência; e (mudança de lugar)

c) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado prático de suas reformas regulamentares no trabalho de ambos os órgãos e no fortalecimento do Sistema.


5.
[Agradecer à] [Estados Unidos: Tomar nota da resolução da] Comissão Jurídica Interamericana (CJI) [a apresentação ao Conselho Permanente da resolução] CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) (documento CP/INF.6421/12), mediante a qual aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, publicado por esse órgão no decorrer do Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, de 5 a 9 de março de 2012, em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11); e recomendar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a consideração do relatório da Comissão Jurídica Interamericana constante do documento CP/INF.6421/12. [Estados Unidos: considerar deslocamento para o preâmbulo] [O Equador prefere que se mantenha esta redação na parte dispositiva e não na preambular) (adia-se a decisão sobre a colocação na parte preambular ou dispositiva)

6.
Agradecer aos Estados membros da Colômbia, Costa Rica, Chile, Equador e México e aos Observadores Permanentes da Espanha, França e Noruega, que fizeram contribuições voluntárias e outros aportes à Corte Interamericana de Direitos Humanos em 2011; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Alto Comissário das Nações Unidas para os Refugiados e pela União Européia.

7.
Agradecer aos Estados membros da Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Estados Unidos e México e aos Observadores Permanentes do Azerbaidjão, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda e Suíça, que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2011; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Fundo das Nações Unidas para Atividades de População, Fundação Sueca para os Direitos Humanos, International Group for Indigenous Affairs (IWGIA), Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.

8.
Continuar a promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros e, nesse sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e em conformidade com os recursos de que disponham, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de modo a contribuir para aperfeiçoar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas na área de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, a Associação de Defensores Públicos do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores Públicos e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(…) da Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a república irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política; não aprovada esta, ficaram sem aprovação também aqueles, motivo por que a Nicarágua não está de acordo em que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-3099/12 corr.1


24 maio 2012


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO
ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

(Apresentado pela Missão Permanente do México – encaminha-se ao Conselho Permanente com a recomendação de que seja submetido à consideração da Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
REAFIRMANDO a importância que os Estados membros atribuem ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), em sua função de promoção e proteção dos direitos internacionalmente reconhecidos, como elemento fundamental na consolidação e no fortalecimento da democracia no Hemisfério;

RECONHECENDO que a promoção e proteção dos direitos humanos no continente é responsabilidade primária dos Estados membros;

RECONHECENDO TAMBÉM a função complementar ou subsidiária do SIDH, conforme o caso, com relação aos esforços nacionais e ressaltando que somente mediante a associação e colaboração entre todos os atores do SIDH é possível avançar rumo a uma verdadeira cultura de respeito dos direitos fundamentais na região;

[RECONHECENDO ADEMAIS (Haiti + Argentina + Estados Unidos: REAFIRMANDO nosso apoio à) a autonomia e independência dos órgãos do SIDH, no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis; (apoiado por Estados Unidos + Argentina + Uruguai)]

Proposta alternativa do Brasil + Panamá + Venezuela + Nicarágua + México + Colômbia + Peru + Chile + Equador, a partir do relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir

[RECONHECENDO que a autonomia {Nicarágua: funcional} e independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, e como resultado de uma interpretação integrada desses instrumentos jurídicos, assim como da prática dos Estados membros, é fator essencial para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade;]
*Argentina: registra que deveriam ser incluídos, neste projeto, os parágrafos completos do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir, não sendo necessário repeti-los nos projetos sobre a CIDH e o fortalecimento do SIDH em acompanhamento dos mandatos das Cúpulas.


**Uruguai: fará consultas, sujeito ao andamento dos dois projetos mencionados pela 

Argentina

REAFIRMANDO que o fortalecimento integral do SIDH é responsabilidade conjunta dos Estados membros, da Organização dos Estados Americanos, e dos órgãos do SIDH, no âmbito de suas diversas competências e atribuições, e que a participação e a opinião de todos os atores e usuários do Sistema são fundamentais para se alcançar tal objetivo;

LEVANDO EM CONTA: 

O Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o fortalecimento do SIDH (Grupo de Trabalho), aprovado pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 (CP/doc.4675/12);

O Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana, no seu Octogésimo Período Ordinários de Sessões (CP/INF.6421/12);

O “Documento de Posição sobre o Processo de Fortalecimento do SIDH para a Proteção dos Direitos Humanos” aprovado pela CIDH e encaminhado ao Conselho Permanente em 9 de abril de 2012 (CP/INF.6424/12); e 

O “Relatório do Secretário-Geral sobre as Recomendações do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento dos Sistema Interamericano de Direitos Humanos, e da Comissão Jurídica Interamericana” (CP/doc.4711/12),

RESOLVE:

1. Instar a Secretaria-Geral a que implemente as recomendações a ela dirigidas no Relatório do Grupo de Trabalho. 

2. [Convidar Estados Unidos + Costa Rica + Uruguai + Argentina + Chile + Panamá / Instar Nicarágua + Equador + Venezuela + Brasil] a CIDH a que [considere Estados Unidos + Costa Rica + Uruguai + Argentina + Chile] [Panamá: analise] [e implemente Nicarágua + Equador + Venezuela + Brasil] as recomendações a ela dirigidas no Relatório do Grupo de Trabalho, no âmbito de sua autonomia [Nicarágua: funcional] e independência. [Costa Rica + Argentina: necessitam que seja mantido “autonomia e independência”]. 

Proposta alternativa do Panamá + Colômbia + Equador + Brasil + Nicarágua + Venezuela + Peru + El Salvador 

Instar os destinatários das recomendações constantes do relatório do Grupo de Trabalho a que [México: dêem seguimento a implementem] [Equador: não pode acompanhar essa alteração do México] tais recomendações. [Colômbia + Haiti: solicitar e implementar] [Uruguai: expressa que é necessário trabalhar com a proposta do Panamá com a parte adicionada pelo México]



*Presidente da CAJP: é importante decidir se devem ser incluídos os parágrafos dispositivos dirigidos aos Estados membros, à Secretaria-Geral e à CIDH, em conformidade com o disposto nas Recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente em 25 de Janeiro de 2012.

3. [Com o ânimo de avançar no fortalecimento do SIDH, encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um procedimento, que será desenvolvido no segundo semestre de 2012, levando em consideração as recomendações constantes do Relatório do Grupo de Trabalho.] [Uruguai prefere esta proposta ampla, inicialmente apresentada pelo México]
Redação alternativa proposta pelo Equador + Colômbia + Brasil + Chile + Nicarágua + Panamá [Estados Unidos + Argentina: não podem aprovar] (Uruguai também é flexível para trabalhar nessa proposta alternativa apresentada pelo México)

[Encarregar o Conselho Permanente de, com base no Relatório do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento dos Sistema Interamericano de Direitos Humanos [Colômbia: assim como os outros documentos relativos a esse processo], estabelecer um procedimento, a ser desenvolvido no segundo semestre de 2012, que formule propostas específicas, a fim de [implementar] [México + Chile: dar acompanhamento] às recomendações constantes do mencionado Relatório.]
4. Encarregar o Conselho Permanente de acordar com a CIDH uma agenda conjunta para continuar e fortalecer o diálogo entre ela e os Estados membros, que será desenvolvida no segundo semestre de 2012, conforme um cronograma estabelecido. 
5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
ANEXO III
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

· Corte Interamericana de Direitos Humanos: CP/CAJP-3077/12

.

· Centro de Estudos da Justiça das Américas: CP/CAJP-3048/12.

· Comissão Jurídica Interamericana: CP/CAJP-3096/12.

· Comissão Interamericana de Direitos Humanos: CP/CAJP-3078/12.
ANEXO IV

RELATÓRIOS DE ATIVIDADES 2011-2012 DOS GRUPOS DE TRABALHO DA CAJP

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas: GT/DADIN/doc. 419/12 (link pendente)
· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância: CAJP/GT/RDI-202/12 rev.1

· Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos: CAJP/GT/DHPM 45/12
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�.	O Ministro Prado renunciou a Segunda Vice-Presidência em 25 de fevereiro de 2012 ao encerrar suas funções como Representante Suplente do Peru junto à OEA.


�.	Ver documento �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&lang=p" \o "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&lang=s"��CP/INF.6321/11�


�.	Ver documento � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&addendum=1&lang=p" \o "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&addendum=1&lang=s" ��CP/INF.6321/11 add. 1�


�.	Ver documento � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&addendum=1&lang=p" \o "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6321&addendum=1&lang=s" ��CP/INF.6321/11 add. 1�


	�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” sejam impróprios, uma vez que, no decorrer (...)
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